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PARECER Nº 678, de 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1721, DE 2023
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Beth Sahão, o projeto de lei em epígrafe cria Casas Estaduais de Acolhimento LGBTQIA+.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 02/12/2024 a 08/02/2024), recebendo um substitutivo.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É o relatório.
A proposta legislativa em exame cria Casas Estaduais de Acolhimento LGBTQIA+.
Em sua justificativa, a autora destaca o seguinte:
Cerca de 20 milhões de brasileiras e brasileiros (10% da população), se identificam como pessoas LGBTQIA+, de acordo com a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT). Cerca de 92,5% dessas pessoas relataram o aumento da violência contra a população LGBTQIA+, segundo pesquisa da organização de mídia Gênero e Número, com o apoio da Fundação Ford. Ainda segundo a pesquisa, esses dados estão atrelados à última eleição presidencial do Brasil, em 2018. De lá pra cá, 51% das pessoas LGBTQIA+ relataram ter sofrido algum tipo de violência motivada pela sua orientação sexual ou identidade de gênero. Destas, 94% sofreram violência verbal. Em 13% das ocorrências as pessoas sofreram também violência física.
A pesquisa revela ainda que, em comparação com os Estados Unidos, por exemplo, as trans brasileiras correm um risco 12 vezes maior de sofrer morte violenta do que as estadunidenses. Esse é apenas um dos levantamentos que apontam o Brasil como o país que mais mata pessoas trans.

O Relatório Mundial da Transgender Europe mostra que, de 325 assassinatos de transgêneros registrados em 71 países nos anos de 2016 e 2017, um total de 52% - ou 171 casos - ocorreram no Brasil.

Somadas a esses dados estarrecedores, a população LGBTQIA+ ainda sofre de preconceitos e violências dentro de suas próprias casas, muitas vezes sendo agredidos e expulsos das mesmas. Sem terem para onde ir, acabam nas ruas submetidos a mais discriminação, exploração e violência.

As Casas de Acolhimento Estaduais, instaladas em cada cidade sede das regiões administrativas do Estado de São Paulo servirão de abrigo e apoio vital para acolher aqueles que necessitarem de proteção.

Em parceria com as prefeituras municipais, as Casas de Acolhimento irão reforçar a rede estadual de proteção social garantindo apoio, respeito à diversidade, solidariedade e direito a vida á população LGBTQIA+.

Solicito aos Srs s Sras Deputados e Deputadas dessa Casa Legislativa do Estado de São Paulo, a sensibilidade em aprovar esse Projeto de Lei que vai não só garantir direitos e proteger as pessoas em vulnerabilidade social mas principalmente salvar vidas.
Não restam dúvidas de que há bastante mérito na propositura ora em debate, demonstrado pela intenção da nobre Parlamentar em proporcionar verdadeiro acolhimento à membros da comunidade LGBTQIAPN+, visto que, conforme os estudos e dados que instruíram a proposta, sofrem perseguição e assédio em números assustadores.
É preciso sempre enfatizar que um dos princípios norteadores e objetivo fundamental da República Federativa do Brasil é a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, nos termos do artigo 3º, IV, da Carta Constitucional.
No que tange ao substitutivo apresentado pelo Excelentíssimo Senhor Deputado Tomé Abduch, com todas as vênias à louvável mudança, entendo que não é o caso de acolhida.
Isso porque a proposta de mudança altera por completo a propositura original, alargando-se em demasia a ideia da Autora. Em assim o fazendo, viola-se frontalmente o disposto no artigo 174, §1º, do Regimento Interno desta Casa Política.
Com relação à competência legislativa para tratar da matéria, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.
Além disso, a matéria está inclusa na competência comum entre os entes federados para zelar pela guarda da Constituição, especialmente o disposto no artigo 3º, nos termos do artigo 23, I, da Constituição da República.
Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.
Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.
Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 1.721, de 2023 e contrários ao substitutivo nº 1.
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Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/3/2024.

Thiago Auricchio – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Contrário ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

[image: image1.emf]